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INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

086/2025

Protocolo: 3230/2025

Objeto: Locação de 01 (um) Barracão com
387,58m^, de forma retangular, estrutura em

zinco com banheiros em alvenaria, para fins de

uso esportivo - Artes Marciais.
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-000 - Telefone 41- 3632-1136Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860
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355 - Prefeitura Municipal de Piên.ía

PROTOCOLO

Processo: 3230 / 2025

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer - Tel; 4136321457 - cultura@pien.pr.gov.br

Requerente:

Contato:

Protocolo GeralAssunto:

Locação Barracão Jlu JitsuDescrição:

13 de maio de 2025.

Marcos Aurélio Melenek
Protocolista

Marcos Aurélio Melenek 13/05/2025 03:04:14
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PREf=EITURA ÍVlUNtCIPAL DEPIÊN
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’ .... ... - • •I

■Seg-elaria 4s efporter Cittem e lazerOrgãoréqülsltanté?
NO requerimentos 0(H/2D25

JLTfOZflCQS . . .Dãtás

Descrição do objetos íuçaçãçktíéOí (íün) cçim 3^>58mS de-forma feteRguIar, estnto éni linca eóm

banheiros èmaí«enana,'Rafafíis'tfeíi^.&po^v[ò,-ín;èdiànte’-as'lütas'maTdais. ' '••• -

3ustíflca6va; Os irnoveissérâti destinados exclqsjvamenfe.àilinfJÍaíÍtação«0WP3^P.^®‘^P*®j®^P®®P^^''^‘?^®
atilás "d,e.'art^-íiiaroia©', cothü e i~u-j1^;;C^è;p#nelíéi%n'-'^^ :e as .demais condiçoes deste

ínsíruméiifo-eóíèftarèifipjanéjámeíntopará-a-lôdaçàdv
Ã Iddiçid 'de^Qsd de bem 'públiGO 'de imóvel-BaÈ^câó,lndÍistriai 'cpcn_.387,S,8cn^ íeid põRfitrc;
bey!dd eO-gra,!ldç edmentQ de'dünos.j:ici rariiQ;dd‘IÍÍés:'raarâa^bespa'çd.onde ocorria asaüTas.corn apen^'36
rrj2 emsufidenfepara afender/ceréa de.15 aítói.Gprhdi^npS era grande‘velotídaífe

rie fíijhfapTo. hcge estátuos- eró-icèrca de-‘TnáIs..dei:l^Ó.^à0rfôà..b'ndev.aestm^-hãp ;és^dehfô pata. conseguir
desen\ror\mr as ãuTas,, virândo.-que .oiíaiTaÉãQ-;torà.r2'87í|8i^íé^dè.súfiGterife, espaçp-parâ^que ps alunos.-possam
reafizarasaüIaêjcçhtoonfortQ;,e-.aten£ler.£ádã;.v.^--^is\aíu|bé‘ ', •.

FtaTÍ^eoer e Ihcehtlvar.a.éspóie-no .Wdnidíp.1o,'!yléando-cf.desenvolvimento das'aulas, de'artes rnatciais,

fòJTieníandb efetívamentè-pesses projetosquetem gâMha4d^cada;y^'maís espaçò em-Piên< servindo-como uma

ferracnéQtadéinclusãoãoberarèstarfísicoemeniàl.. " , • . . , •

léspaço-degrandevpode-que.bagaxonfortóacísalLiRpSiVtsandoncrpces cimentoTem -corhopbjèÇvopnncjpalam

deaprertdizados e amp.liahdo no

Local deentrega/prestaçãoou.execução do serviço/otoí.
No barracão,.locafizado na'e^bInd‘ft)rmádo-petai^a^elem^iiqjâ;i^azonas,_ ecoro frente
60,08 mno rumo SOJ)®4D'NE Aosfundos, confronta^ çomdQaoi.Catâósd.por 80,44 m áo^ruróQ OT..35^36 N^ e-

doIadbesquerdo/donfronfe-com.á^Raa-Manaus por46<05rn%:òí.Pü.ÍT(ò-8^&.'?dD''Na. ' •—;—^

be-çépQhda ssse^-felras'das 08hOO..às ■2èh0p/'^bpão'e_-'daíríing o caso .haja nec^dade da Secretaria
responsavéU •-' • ^ ^ ^^
Prazo da locação:.

Período dé6frisessénta) ores,es, podendo serprorrogado. - .

DotaçõesOcçamentárias:
.q9.Ü02.274l2.0Gai.2Q25.3.3.9ÓJ9..0Qj30;

'.^Secretária de-deBporlB^'CüIturá'.e.Lazer,'r€gilfrb;na:ro|[ncúlp;-.í^5277;. .■ .

QSira (X)NfoHá licitação em curso, para o objeto pretendido?,

• . Alecsandro^Lbüf^^^^^rens

- 'Ox!bixú,yii^
Adriana.çle;Fâ|^^gpsó:;^eno-:Franco' ' •■ -

• Secpâánà'i^^E^r^f^Ífcra:è''i-azèi' "
- - • • .-r'Wáírjcula;,47^S277 • ’ "

• I *'

I Inserido por Adriana de Fatima Fraooso Bueno Franco em: 13/05/2025 10:37;51
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EZ|!^ AIViQNlSniAÇAO.,
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- :PàElrElTUF’A

•rèalizaF a^ávilascorn conforto afetider Cadá vezé de sHlíâente -espãçd p&ra qüs ds alunos possam
mãlsalíinosi ' '

Fornecer -e incêntivar. o ê^oite' no Município, visando o desenvolvimento das' au^ dp aií^
marciais, fomentando efefiWfnente:n^ses;,prç]ptos,qu^ im;g^nhado. cada ve mais.espaçoein Piên,
servindo çómo acna ferramenta 4e-lnplü5âò;dQ'fc)^i^tárJí^cQ®’^‘^™--

5.4TemcomdotíenVc.prmcipa.tum.espá^4e;9Íã^iporf^^^^^
crascim^to deãprentíüãdos e ampHanàçFoyés^^as^^:4^^^

se encontravam

emuma4ísta'dee?i:>erá,: - •

W£; ■c- *>:

tdrniàPo'^ôa^Q e';r«põnsabitida.de- de cumprir os.6il. A Secréfâriâ résponáveí ^sumlrá,;pòcsi;.a ,, , „ , ,.

io4difal da Írí©ágibnidàdé^nõtadatnénfe;tnd';(^e'-seT^^êjgjressos no

a) pagar ppnhralraento ovalor da párcélá mensal;

rprèjufiosjipèrdas^.e danos quevenhani ser causados;B) Responder daSIroente por otdos òs í

d) -pagar otdasssmültas.que lheyenliató.aser;apfiàd^jJ^los;órgãqs,competeo

is nèc&s‘árias'para;Ín^Ia^Q.cfuncioínaíiiento daatiMdade;.

«mpr^egado; , .

d) Arcar comns despesas gerais

perfeitos oò%õ%:^e:;.usp;Íüz 4e emergida,-dè-acortfo com padrão
f) Maníér'Instalado e..em 1

autorizado pelò:.íiàhia|^ò de-plêri

pela a!^IstçãóVdos::tót5^,^ínÉ{ra^nòs;t^.togienizaç3^ e limpeza das
g) Responsabiltoar^se.: .. . , _ .

dfipendêcicias doéspaço concecüdójA • .

h> I^lzar5erviçosdepequenqs'tepaftM3cg^^di^Instolaçõescor^
esanit^Ias; . '

Reàlizar Guaidüer.-ebra, mudanga'^e/du aálpfe^bínddócalda;;cqncésrao, somente sob a devida

as de namreS 'fecal>^4utona?;admn|^pra|p^^,e-ai^i^^
'

0 iijdar as áfi^dádes. no prazõ’rná4mo4|
.. Este prazo pódera «er pfbiTogádòVc&O’^-'-

k) Efátoar o pagamerto das.to)®s dêjenérgia

r 'í *

n -
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Üwv9Í'{lríi^'’diàsài:B3S ássinatara do respedàvo. contrato.
fia)ã-mbêvolji$fcrteatí,'todós:áprova:^ -da CONCEDENTE;

ãeéícayc^’:^ ésgdto. doíoral;

}'
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® K .govenrodepien
-WWW^íiênipr.SOV.br ^*aá«tes*S(íS
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SECaEmRlADÊ.
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'Vv-iS^^ .^í;'i
•S 3ft« K í

'ÍÍ5?'J‘''- ■.

•Cõnipete. ff LOÇAÜORí,' ‘ ’ . - :

a)■.Oferecer'todos os'eienaentós edemais ínfi?rmaçíK,.de^^^t]a respon^bíRdade, rtecessáfios aç)
aMmftfirnento de.teídasàobi^^es>mntòíbáfejpprpá^.da-toíã^o; ....

'de;,'Píêrii!;,njsdid.^'',que''^nhanJ a,.faeiljtar o

Ei) Èstá.belecer, .çonForme. análise do^ Muníagio
■desenvol^toénfo ■ -das átí^^dad^jrna^ár^^sób^loça^ój

u

a Impor erstriçàes à Iocatário:daíár:eáí,-nos;iCasQS-:de;.se,ram -.percebidas .attudes ^ deoso^
^ 'iesoeFènts^óu:lncÒm.pãtiveIsVcdiTh-àsíboaCRrafiras/ceçomeigadas■no-segraerà^ ou qu.e

venham a àafâarBrejoízòs’á%rcèIrQs;du\aot;propn de-Piet^
•t

lQ;catíri?,d^to.da-eqaaIquerir-cegularidade apurada.-d). Realizar affecaJíza^ò nó^loral e hoh^ràr-a'

e) Aplicar a5sapçQeS:-adrainlstratfvás,;qpan'do'lse;^e^m^es^riàs
.

ft Ofocadoeetodosaquelesquefí^iírein nam^culàídoimó\í€Ícomò.pmprieiàrios,deveram

* Ostoáís prâptietáTtosdoimóuáíÁo^tóâtgutem“™P|*™“^“'*^'^^^
■ ^SÃttola do 3^ííai,S^a»SSaSfeae;aagüel como.nu9lte.dQ

negóaoÍurídicò'firmadõ . ..- •; '-‘■-

8.1» Gònftirroê previsto em edítah
j-siviraJiÇCvr

i'Í•r.

Ml»fil^ÃÜEÃGAOM '^k‘Jp^
ES?íA

tíe*.^3M£i»»«íSíSü£C2H2Èíí:3as=s;=iü:-2=—:--V’J-.

do(^'Sér^dbr(^í Alexandra ;laürindP da9rl. A fiscafiza^q -do!a3n&ato deloca^^dífeB^á;^^.-?
matrícula 4766252.. e Aléffi^ndrp‘-Lõureriço;^eí^-p3®la.-'rr6p5Z

>eVtO,.'-f3’r.’jMIi/...í ^5SA'
tf

@17

:TGE5rAd|;^^G!id^; M©

“ssísssSS^Ri^âsssss
total oü. parcial.

nto, •oTdem7déipâ;^isaíd:od;SUSpd!#o}do contrato, o cronogra^ de
,.. ■’*^"' ''^^tem^cqn:^naEnfe, .□tcunstonaas10.2. Em cáso de,Jmp^ênto,_.^^^^,.^_,^^,^

á-prõrrogaüõràúfom^ea.mepte. pelo'executo será- pi
mediante'simptês^á^^ã^

■.® Èl' governodepten
rt' .vAvw.piêri.pr.aov.br js*»sís=»*s«-s». i kí^^»^fíer'3!íiprf«‘rt^-

Ac<riong fra Fatima FradosQ Buetio Franco emr 13/05/2025 10:37:51
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ESTUDO TÉCNICO PREUMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1. 0 presente estudo tem por objetivo demonstrar a locação de uso, de 01 (um) Barracão com

387,58m2 de área edlficada, o qual está compreendido nas matrículas n.® 011495 e R.3/11495, no

Distrito Esportivo no Município de Piên, Estado do Paraná, estrutura em zinco com instalação

elétrica, alvenaria com banheiros em alvenaria no âmbito do de Incentivo ao Esporte de Piên

destinada à fíns de projeto de aulas de artes marciais.

1.1. A locação será realizada com respaldo na Lei Municipal noi4.133/2021 Decreto 315/22 que

"estabelece normas gerais para as Administrações Públicas diretas", tendo como objetivo buscar

um espaço de grande porte que traga conforto aos alunos, visando no crescimento de

aprendizados e ampliando novas vagas às pessoas interessadas que se encontravam em uma lista

de espera.

2 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Estima-se para a locação o valor mensal de aluguel de R$ 3.000,00 (três mil reais).

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Todas as obrigações e responsabilidades estão descritas no edital.

4-LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. O valor estipulado para a referência da média mensal da locação obteve por uma avaliação
técnica.

5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

5.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Inexigibilidade.

6- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

6.1. Considerando que há somente 1 (um) barracão mediante locação onerosa de uso de área física

para instalação de um projeto esportivo, não haverá parcelamento da solução.

7- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

7.1. Com a locação do barracão pretende-se trazer mais Incentivo ao esporte no Município no
ramo de artes marciais, fomentando efetivamente nesses projetos que tem ganhado cada vez
mais espaço em Piên, servindo como uma ferramenta de inciusão e incentivo ao bem-estar físico

e mental.

8- PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

8.1. Não há.

9- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

1
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Ô.i. Nãó hâ.

iO^lMPACTDS AMBIENTAIS DA CQNTRATAÇÃGh

lO.l» A Secretaria íIsÉspotts ficara responsável de devera .cumprir com tòdaséis leias ambíenfeis e’
de.metoâmbíente/tendoriepos^iráücençadosréspecfivos.órgãosseforo caso.-

II-PREVJSÃO NO PtANO.ANUAUDE GÒNTiyaA^ÉS

11;1> O. objetg consta no Plano de Cbrtfxate^ò: Anual, juseficando-se que já foj previsto õ
pagamento nO financeiro,, sendo que õon^ áütònza^J^ísiatiya parâ locação do bem ImóvaL

12-VIABÍLÍÜÃdE DA CORTEtATA^O

121. Çom base, hà •jqsefiçativa entendémos, ser ViÂVEL elNECESSÂRÍA a Iscado, pois trará
benéfíçiòs aos alunos do. Mufiícpo.

Piên/PR, 15 de efvereiro de 2025.

V.

A!ecsandro}.tóren^iWarüns
' Fisra ^^©'CofítMd'
•Mátrícijíâ-íKtêêQSi

yi/Oímco

Adriana de FáBmp||||^^p^denó. Franco
.SeCrètáíiã’:'^^^^^raTe“lá&r’

■ ■ "Níámcula^76^’/

2

I Inserido por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 28/04/2025 10:10:01



11

PROPOSTA DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR

Locador: Giberson José da Cruz

CPF: 019.598.539-70

Telefone: (41) 9 88678106

Emall:gíberson(S)rudnícksegu ros.com.br

Endereço do Imóvel: Rua Belém, ns 195, Centro, Piên - PR

Eu, Giberson José da Cruz, brasileiro, inscrito no CPF sob o n2 019.598.539-70,residentee

domiciliado na cidade de Piên - PR, venho, por meio desta, apresentar proposta de locação do

imóvel de minha propriedade, localizado na Rua Belém, nS 195, para fins de interesse da

Prefeitura Municipal de Piên - PR.

1. Informações do Imóvel:

• Área total construída: 387,58 m*

• Área do terreno: 1521,68 m*

Observação: O imóvel possui 6 metros de altura, possibilitando a ampliação da área útil

por meio da instalação de mezanino.

• Composição do imóvel: Barracão + Estacionamento.

2. Valor da Locação:

Valor por metro quadrado (m^): R$ 10,33

Valor total mensal da locação; R$ 4000,00

3. Condições da Locação:

Reajuste anual conforme índice: IGPM

Demais condições conforme minuta contratual a ser firmada entre as partes.
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SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVElá ,r

Da Comarca de Rio Negro - Estado do Paranp;
Fernanda Balístieri da Natividade - Titular

V.

VaQdeaqui

este documento
l:

: o .
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CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEISLIVRO N.® 2

REGISTRO GERAL da Comarca de Rio Negro - Paraná
pichaMeirteula i

de 19 96*RioNegrolZ je Dezembro001011495m

n>
zX

Imóvel:- Lote nô20, quadra nfil3 urbano, sito ha cidade e Municí

pio de Piên, desta Comarca, com a área de 1.521,68ia2, com as se

guintes características:- De Forma triangular, Situada na es

quina formada pelas Ruas Belem e Rua Manaus, e com frente para a

Rua Belem por 66,08ra no rumo SO 0S40’NB. Aos fundos, confronta

com João Cardoso por 80,44m no rumo SO 35236'^, e do ^3^° "

querdo, confronta cora a Rua Manaus por 46,05ra no rumo SE osa

PROPRIETÁRIO:- JULIO VIEIRA DA SILVA e s/lll HTELVINA FAHTIHATO

PORTKLLA, (ambos falecidos),- „ ,
TITULO aQnTRTTTVOi- Registro n213,533, fl5.253, LQ3 H, Item A ,

Síiida de 03/07/1970.- O Oficial (a) Romao Otto

s
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R,1/11495 - Protocolo nC23.187 de 12/12/1996.-
HERANÇA:- Pelo Formal de Partilha de 11/12/1996, extraído dos

Autos n242/90, dos bens deixados por falecimento de JULIO VIRIM

DA SILVA e de s/m EIELVINA FANTINATO PORTELLA, julgado em 11/12/

1996, do Cartório Cível d/cidade e assinado pelo Juiz Dr. Hélio

Cesar Engelhardt, verifica-se que o imóvel avaliado em ?íj00,00
foi atribuído a herdeira ADAHYRA PORTELA VIEIRA, brasj:leira^sol

-

teira maior, do lar, domiciliada em. Piên-Pr.-
Dezembro de 1,996.— Oficial (a) Romão Otto Wei

AV.2/11.495 - Protocolo n.a32.605 de 22/09/2005.-^SAMKHTO
ÓBITO: l*)PeLa Certidão de Casamento n2889, fls.l46,Lo02-B,
Rego Civil de JoinviUe-SC, ADAHYRA PORTE^ VIEI^ casou-
pelo regime de comunhão parcial de bens em 28/10/1978

com OTTO

DA SILVA, filho de Pedro Anastacio da Silva e do Mana do Nas

cimento, passando ela a assinar:ADAHYRA DA SILVA, do_ 5=
1.132.583-6-SC, CPF 989.031.289-15), residente e domiciliada na

Rua Nilo Peçanha, 902, í^^oresta, Joinville-SC^2)PelaC^d5o
n*27.997, fls.277, LMO-C do Reg’ Civil de Jj^iftVTTlGESEZrSQBata
o óbito de OTTO DA SILVA;Dou fé;C.60.00 Wíí ^
22 de setembro de 2005.Oficial (a) Romao ^to We;
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R.3/11.495 - Protocolo nfi41.226 de 08/02/2011.Cl i
?;ia Escritura de 17/11/2005, (LallV-N, fIs.OO?) do Tabelionato

do Município de Agudos do Sul, Fazenda Rio Grande,
Comarca de

Curitiba-PR, a Proprietária vendeu o imóvel pelo valor
ae
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segue no verso... a; ,
a. i,.

T3

O
s:-

es

9

if.O
•o

? ■£: ■
to

l

>
-9 J

■ TBPara consultar a autenticidade, informe na
ferramenta

www.aripar,org/e*vaIidador o CNSi 08.541*5
código de verificação do documento:

164CR627706

Consulta disponível por 30 dias.
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SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
da Comarca de Rio Negro - Paraná

Rio Negro, 12 de dezembro de 19^

Livro N® 2
REGISTRO GERAL

Matricula —

11.495

/

Ficha
Vallds aqui

este documento 2

Negativas de Tributos Municipais, Estaduais e Federais; Certidão Negativa de Ônus
atualizada; Certidão Positiva com efeito de Negativa de Feitos Ajuizados pelo Cartório
Distribuidor desta ci^de; Certidão Negativa da Justiça Federal da 4R; Certidão Negativa da

Justiça do Trabalho da 9R; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - TST; GR - ITBI n"

925772, no valor de R$800,00, quitada; Guia de recolhimento ao Funrejus“TJ/PR, 'no valor de
R$80,00, quitada e recolhida pelo Tabelionato; Consulta Negativa de Indispo^mbilídade de

07.607,132/0001-25,
1258.85a2.1029.77f7.033b.48dl.640a.e92a.Ule.elff. Demais condições do Título
apresentado. Será emitida a DOI à Secretaria da Receita Federal. Dilação de prazo da
prenota^o e prática de atos, nos termos do Provimento n® 105/2020, do Conselho Nacional de

Justiça. Emolumentos - 4.312,00 VRC 7^832,22. Rio Negro, 09 de novembro de 2020. Doii

fé. Fernanda Balístieri da Natividade j OficíaI.

R.7 ■ 11.495 - Protocolo 67.492 de5^023. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. Pela

Escritura Pública de Institui^ de Servidão Administrativa de Passagem, lavrada em

30/06/2023, no Livro N-97, fls. 021/023, do Serviço Distrital de Píên-PR, os proprietários
GBERSON JOSÉ DA CRUZ e s/m CLEDIANE APARECIDA RUDNICK DA CRUZ, já
qualificados, instituíram em favor da COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA-

SANEPAR, pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ n'76.484.013/0001-45, com sede na

Rua Engenheiro Rebouças n” 1376 Rebouças, Curitiba-PR, a servidão administrativa de

passagem de uma área de 95,60m*, destinada à implantação da faixa de servidão administrativa

de passagem do Interceptor Amambahy - Bacia Amaniahy, Empreendimento de Ampliação
do Sistema de Esgotamento Sanitário - SES de Iguatemi, conforme memorial descritivo com a

seguinte descrição; Inicia-se a descrição do eixo de faixa de servidão no vértice E19, de

coordenadas N7.n2.554,927m e E 656.941,227m, situado no alinhamento predial (fa Rua

Belém. Deste segue adentrando o imóvel com o seguinte azimute e distância 2I2®4’46” e

l,95m até o vértice PV403, de coordenadas N 7.112.553,272M e E 656.940,196m 216®4r45

e 43,34ra até o vértice PV404, de coordenadas N7.112.517,902m eE 656.915,148m, 314®6’9

e 2,51m até o vértice E21, de coordenadas N7.112.519,654m e E 656.913,341m, situado no

limite da propriedade. Estes trechos perfazem uma extensão de 47,80m a qual define o eixo de
mna faixa de 2,00m de largura, com uma área de atingimento de 95,60m* Todas as

coordenadas aqui .descritas* estão georreferencíadas no Sistema Geodésico Brasileiro;

Meridiano Cenüal 5l°WGr e èncontram-se representada no Sistema UTM, Zona UTM22J,

tendo como datu, SIRGAS2000.Todos os azimutes distância, área e extensão foram calculados

no plano de projeção UTM. Decreto n® 181 de 21/10/2022 declarou a área de utilidade pública.

VMXJR; ^11.508,00, onerosa. Constam na escritura: Certidões Negativas de Tributos
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Para consultar a aulentiddade, informe na

ferramenta

vvww.aripar.org/e-validador o CNS: 08.541 -5
e o código de verificação do documento:

164CR627706

Consulta disponível por 30 dias.
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REPÚBLICA FEDERATíVA DQ: BF^SIL
^ EãTADO.DO.PÀRAMÂ
^'COMARCA'DÂ REGUO METOOPQLITANA DECURJTIBA
•* A FORO REGIQNALUEÍFÁZENDA RIO GRANDE

' municípiódeagudos Dd sul

Teresa!

CEttore E
'ã taciwiie «aptei

wCJ_sr- I

ÍCn-V‘

PROTÓGOLO. 26Í/2012 - DATA *- 19^04/2012
- irVRO: N*' 14Ò~N' FÒLHtó OÒOSS- - NÍJMBRQ
142/2012 — ESCRlTtíRA EÚBLÍG4 DÊ COMPRA E
VEIÍDA, tjãe fa'2: ALTEVÍE SEÍDEL
RTJDNICK GÜíffiETORA DE SEÇDROS IiTpA “ ME
ha. fôrma- abaixó:.

.s

/

■'I

<para0
P <í

V '

O {

/*/S/A/I/e/A/M/*/ quantos esta.
.'ii^ritürã de õòmpra e véiíd.a: íjas.tante. v^em/ que: eos

:dézBhoVè diaé do triês de aiôril dô- aho (àe dois mii e- \

(19/04/2 D121, hèsta “Cidade, de .Asrudofe dó. Sül> Cótnehca

-Régiâo .Métropôlitáriá dé iCuritiba/ .POrò .Régional. dç‘^ Fazenda
Estádó dõ Páráhá, ’ Néste Ser^íóô. D.isthitai/

Tabeliã., que. -.èsta. .subscreve:,:' .cón^areceram
.justas e: çontratadás, a. ' saberj de um

brasileirô,

» sqlteiroy .portador da.- Cédula de
5,38.a...9-89-l-SSrPTPR> .,íiiS-erito nç: CpF/MF sob-
residente- é- domiciliado- ha Rüa Sao' 'Paulo,
■piêri, Raranã. E., de outro lado, como

LTDA -

NIRE' 41 2 055285.5-8,.
Amazonas

Rio Grande,
perante minr„
partes entre si-,-
lado>^ como outorgante vendedor : ALTsyiR seidel-,.
gerente çomerciái
Identidádé.. RG n*?

n^ 964514249-00,
h® .4D, Cèn.txQ,.
outorgada compradorà-; :RUDNICK GORRETORA DE' 'SEGDROS
-MS CNPJ n** .Õ.7..6a7'.132/000:i-r2S
pessoa jurídiça de^ direito' privado., com sede. â Ruá

h® ■26'3+ 4aie 20.2, centro,. .-Pi^n, PRi,-^ neste ato

representados por .seus só.Cíqs.; GÍBeRSON JOSB DA CRUZ,

■brásilèiró., corretor- de segurõs. Casado,, portador da Cédula

de Identidade RG n® -6.38:9.7S5-;8-^PR, ihs.crato. rio. CPF/MF Sob
n® 0Í9598S39-7G,, residente e- domiciliado: ha Rúà 'Amazonas h°

263/ .çentpo, Piên, Paraná e íCIÍEIDIAÍÍE APARECIDA RUDNXCK DA

CRDZ-, brasilEfirâ, •cÓMerciante, casada, portadora da Cédula

de Identidade RG n* 4.98l.8:ii.-i-TPr, .insGrita no .CPF/.Mf sob
n® 02’6107929—51.,. réSidént.è e doniicíliada na' Rua- Amazonas

n* 263, .centro, Piêri, Farana, coiifOimíe .Contrato Social,;

primeira e. segunda altôçãó e Certidão Simpiífiçadà da Junta

comercial do Paraná, 'que es.hão:’ arquivadas às folhas rí?

197/200 do iivro 04 de Arquivo de Contratos Sociais
n/Nbtas.,; Obsiv a Saçi-á CLFÍDTANÉ .ApARÈCIDA RUDNIGK DA CRtIZ,
.rieáfe atrO 'reprès^itada por 'seu bastarite procurador Sr.,

GIBERSOÍT JTQsé .DA 'CRUZ; brasileiro Corretor dé seguros,
casado^ portador dá .Cédulá dé, Ideritidadê
6.389.755—S’-PR, inscrito nõ GPF/MF sbít,
residente e .domiciliado na- :Rua

Piên, Paraná,
folhas, ‘.n® 00.0‘8-7/ÒO:b88 do’ íi^vco ;n®
presentes pessoas, aqui 'de p.assag.em,. ident-ificadas-
Tabeliã, etravás .dós dOcumentos' apresentados;- e.
•mènciohádbs, do -^e ;dòü fé. ’Er pelo .oütõrgaht.è vendedor, mé
foi dito que á gustó- titula.,, é senhor è legitimo possuidor
-do imóvel constituído por ; iois-N® 20, quadra n® 13 urbariõ,
.sito na ci^^de .e Município de piên,*“ da Comarca de Rio

Ne^O, com -a área, de 1,521,68' ni2,; çom as seguintes
c.âráCtèrístíqas: üe foirna triangular, situada n,a esquina
formada ;pèlas 'Rúas' Béíeta ,e Riía Manaüs;; e- cota frenté para a;
■Rua Belèm por 6.6;^.!08-m iro rümb S.Q. 0®40-’NB» Aos fundoS/

confronta ■ dòm JOãó Gardôso- por 8Qi,.4‘4 lít iró rumo. .80.35®3.6 'NE

e do lado esquerdo, coiif ronta cora a .Rua Manaus: por '46', 05 iri
no rumo. 89®-IO'NO.. linévéí esse havido] pela outorgante
vendedora ;pbr f.oróà da 'l^TRÍCDÍiA N« ÒÍ1495-' e R.3/1Í495

RG n®

01959.853 9-7Ó>
Amáz.briáé 263, centro,

çonfprme. .proÇuraçao pip^lloa, lá'^âda: às
’ ' ' .b.2.4'T--p -n/Motas. As'

por mim
acima

J

■Rua Àlcides dft I ima MànsB:í 140.. 8aía 03 - Fona- ;áii GRíl-íM-l .- ÓFP.R3«irwinn - ArtiuHhQ-rfn: Sm( • PiàT9i

í

I Inserido oor Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 28/04/2025 10:10:01 f
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tadual e Federal e Municipal, Demais certidões constam na escritura. Planta, Memorial I
Descntivo, ART n 1720194686756. Ofício n» 032Q023 da Prefèitma Mimicipal de Piênfí>R, -
Mm defenmento de lao mcidência do ITBI. FunrejuslTJPR, no valor de R$23,02, qmtada e 2

Msponibilidade de bem; CPF ■?
*^^^-‘^^*-*^‘*‘'-3i3M.a7e4.0186.384c,c428.2fd2.e336. e CPF' g

O26J07.929-51, hash: 3a23.2cac.806c.5460.d892.ea99.7609.89n.9ae3.7dd4 Demais 2

Mui^ comta n^cnW Seiá emitida a DOI à Secretaria da Receita Federal, Selo de 1 í
Fiscalização. SFRn.r5PVv.RP476-Ua9J9.1055q. Emolumentos - 1,260,00 VRC =
wo Negro, 28 de julho de 2023. Dou fé. Fernanda Batistieri da Natividade
Registro.
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309,96. N
Oíícíal de 8
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—' edificação. Procede-Aa averbaç3o~ ^
datado de 0 /03/2025, para constar que no imóvel desta mabicula foi feiS

constmçao comercial em alvenaria, com a obra Mncluída em 2025, com a área de 387,58m^
I M ® ® ® decímetros quadrados), na Rua Belém, n“

apresentados bs seguintes documentos: 1)
AR.T-CREA n 1720221524340, quitada; 2) Habite-se n" 04/2025, datada de 05/03/2025
emitida pela Secretana De Planejamento, Obras e Urbanismo de Rio Negro/PR- 3)

5563008-CG/TJPR; 4) Certidão de Edificação n“
20/03/2025, emitida pela Prefeitura Municipal; 5) Funrejus-TJ/PR n”

1400000roil512033-0, no valor de R$480.00, quitada aos 07/04fl025 c arquivada neste
Serventia Selo de Fiscalização;SFRn.x5DDvdf4of-

C.^AJZ.I055q. Emolumentos - 2.156,00 '
Dou fé. Fernanda Balistieri da Natividade
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- RS597,21. Rio Negro, 10 de abril de 2025.
f Oficial de Registro.
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CARTÓRIO DE REGIÇTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE RIO NEGRO - PR
Rua Coroj^l Joaquim Teixeira Sabóia. n® 55 -Lola - Centra

CEP: 83880-000-Telefone (47) 3642-0614

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR DE MATRÍCULA
artigo 19 § 1® da Lei n® 6015/73 que a oresente

fotocópia é reprodução nel e integral da Matrícula número 11.495 confome imagem
acima até o ato 8. Dou fé. ^
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R|6.000,00 à AMKVIE SEIDÍL,brasileiro, solteiro, gerente co-

nercial, maior, (RG 5.388.989-1-PR, CPF 964.514.249-00), resi-

npf® “a.Eua Principal, s/n, Gramados, Pien-PR.-
Guia ng37/2Q05.-Cadastro Municipal nsOl.Ol.

R.4/11.495 - Protocolo no46.351 de 08/08/2013.COMP^~e”veNdÃ~
dP Píp^ppTp^' 19/04/2012 [LO140-N. fls.35) do Tabelionato

Proprietário vendeu o imóvel pelo valor de RS20
000,00;fiscal R$24.514,26 à RIÍDNICK CORRETORA DE
MB, Pessoa Jurídica de direito privado,(CNPJ
25),com sede na Rua Amazonas
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CAi SEGUROS LTDA-

07.607.132/0001-
npc. T^PtJT ^ ^ . A- 202 centro,Pien-PR.-
Ol^niPní-^n nfi589353.- Cadastro Municipal noOl.Ol,
Estainâi^r«;??a-“^f Negativa Municipal; Certidão Negativa
Estadual;Certidao Negativa Federal, Certidão Negativa de Feitos

® Certidão Negativa Trabalhista constam da escritura.
EMITIDA A DOI. FÜNREJQS: Recolhido no ato daj^serttnra—^i 12

3-,VII,letra a.C,4.312.00
09 de setembro de 2013.Oficial (a) Romão
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^1.11495 - Protocolo 60.704 de lO/OQMfl ALTERAÇÃO DE RAZÃO SOCIAL:-
rocede-se esta averbaçâo, nos tennos do rquerimento datado de 30/10/2020 para constar
iue a proprietária RUDNICK CORRETORA DE SEGUROS LTOA, quaIifícadÍMR.4 teve
;ua denominação social alterada para RUDNICK CORRETORA DE SEGUROS E

^MI^R^RA LTDA ME, conforme Sexta Alteração do Contrato Social

datada de 17/03/2017, ergistrada na Junta Comercial do Paraná sob n^

.0171731778, em 30/03/2017, os quais ficam arquivados neste Ofício. Dílação de imo da
renotaçâo e prática de atos, nos tennos do Provimento n° 105/2020, do Conselho Nacional de
usüça. Emolumentos - 315,00 VRC 5
■emandaBalistieri da Natividade

rnMPPAT Virvni. rpmMTmS
CORRETORA DE SEGUROS E ADMINISTRADORA LTDA MÈ, já

[ualifícada, vende o imóvel objeto desta matricula aos ADOUIRRNTES: GIBERSON JOSÉ
)A CRUZ, corretor de seguros, com CI/RG n° 6.389.755-8 SSP/PR, e CPF/MF n"

^I>IANE APARECIDA RUDNICK DA CRUZ, do lar. com
3/RG n 6.961.8! I-] SSP/PR, e OT/MF n;’ 026.307.929-51, casados entre si sob o ergime de
«mi^o parcial de bens, brasileiros, residentes e domiciliados na Avenida Paraná, n® 403
rngoiândia, Piên/PR. IQTOflí ESCRITORA PÚBLICA DE COMPRA E lawaito

do Sul/PR, em
.9/06/2020. PREÇO; RS40.000,Oa (quarenta mil reais). Consta na escritura: CertidSes
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160,80. Kio Negro, 09 de novembro de 2020. Dou fé.
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Para consultar a autenticidade, informe
ferramenta

wvw.aripar.org/e-validador o CNS: 08.541-5
e o código de verificação do documento:

164CR627706

Consulta disponível por 30 dias.
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Prefeitura Municipal de Piên
^ Estado do Parana

Í8

Piên, 07 de maio de 2025.

CERTIDÃO 09/2025

A Prefeitura Municipal de. Piên, por meio da Área de Patrimônio, em resposta à

consulta feita peia Procuradoria Jurídica, certifica, para os devidos fins, que até

a presente data não consta, em nossos registros cadastrais, a existência de

imóveis púbiicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto do protocolo n°

3011/2025, da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer.

Atenciosamente,

Solange de kglimã Senn
ASSESSORA DE ÁREA

ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO

Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên - PR. CER 83.860-000
Telefone: 3632-11361 E-mail: pien@pien.pr.qpv.br 1 Sité: www.pien.pr.gov.br

facebook.com/prefeituradepien ^ prefeituradepien
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m ESPORTE/CULTÜRA.
m ■ ElAZEft

Ceitro.píèn-PR
S3:a£0'0C0

PREFEITURA
:-1457

MEMORANDO N** 034/2025

Para: Depãrtarnento de Licitações
De: Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer
Assunto: Retífícação de valor
Data:Í6/Ò6/2d25.

Prezados Senhores,

A Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, representado pelo abaixô-ássínàdb/yern ãtravés

do presente, informar que ,houve um equívoco, por parte da secretaria no preenchimento dos dados

relativos ao valor constante na Inexlgibilldade^ 078/2025 para locação do barracão para Artes

Marciais, onde conta o vaior de R$ 3.000,00 seja alterado para R$ 4.000,00 pòis o valor registrado

anieríormehte não corresi íe ao valòr correto dã contratação. Desta fôrma. Solicito'gentiiménte,

a retificação do referido ^ocümènto com â correção dò valor, a, fim de que o. .processo reflita

fielments as informações, forretas. ■
■ í - '

Sem mais para o morinentof agradecemos e nos. colocamos a disposição> pára sanar 'qualquer

dúvida em relação aaa^ssúnto aqui exposto.

i

T"

1

Atenclosamdhte.

#■

t

Adriana deFátima^Fragosò Bueno Franco

, Secretária d© Esporte, Cultura e Lazer

j

)

I

wwi».p!aii.pr.gov^br

\

I

) Inserido por Adriana de Fatima Fraaoso Bueno Franco em: 16/06/2025 14:00:14.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVADA UNIÃO

Nome: GIBERSON JOSE DA CRUZ
CPF: 019.598.539-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dfvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:55:18 do dia 20/05/2025 <hora e data de Brasílla>.
Válida até 16/11/2025.

Código de controle da certidão: 7BCB.D5F8.EE8D.342B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N/ 1286/2025

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DÉBITO
TRIBUTÁRIO VENCIDO RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO ABAIXO,

FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOSIMPORTANTE:

CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO".

II

CERTIDÃO NEGATIVA N”: 1286/2025

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

PROTOCOLO:

NOME COMPLETO: GIBERSON JOSE DA CRUZ

CPF n® 019.598.539-70

CADASTRO MUNICIPAL n® 41831

ENDEREÇO: PARANA, 403 - TRIGOLANDIA Piên - PR CEP: 83860000

Documento emitido em: Piên, 18 de Junho de 2025 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 18/07/2025, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFH3J2XT8EQUB.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.com.br:735S/contnbuinte/#/stmCertídao/vaIidacaoCertídao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da
PMP, nos termos do CTM.

Página 1 de 1



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CPF: 019.598.539-70

Requerente: GIBERSON JOSE DA CRUZ

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n^ 68/2012;

"''i aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

^.luais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1^, da

Lei Complementar n^ 113/2005.

Certidão emitida em 18/06/2025 14:43:54, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site vtfww.tce.pr.Qov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 465559865

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n^ 92, de 15/12/2014.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: GIBERSON JOSE DA CRUZ

CPF/CNPJ: 019.598.539-70

Certifíca-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:42:30 do dia 18/06/2025 , com validade até o dia 18/07/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: TUIonlbLuTXXr2EdTzdu

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. I

1/1
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Estado do Paraná

Secrãtaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
Tributários e de Dívida Ativa Estaduai

N° 036694960-55

de Débitos

Certidão fornecida para o CPF/MF:
Nome: GIBERSON JOSE DA CRUZ

019.698.539-70

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
tstado da Fazenda, constatamos nao existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data. ’

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha sido
responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária

descumprimento de obrigações tributarias
e não tributária, bem como, ao

acessórias.

Válida at^ 28/08/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade de sta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.prnnv hr

Página 1 dei

Emitido via Internet PútBca (30/04/2025 09:45:40)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GIBERSON JOSE DA CRUZ

CPF: 019.598.539-70

Certidão n°: 23917913/2025

Expedição: 30/04/2025, às 09:44:29

Validade: 27/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica- se que GIBERSON JOSE DA CRUZ, inscrito(a) no CPF sob o n®

NAO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de019.598.539-70,

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.
das Leis do Trabalho,
13.467/2017,
Os dados

642-A e 883-A da Consolidação
acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022,

são de responsabilidade dosconstantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, .
a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão condiciona-se
autenticidade

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

a Certidão atesta a empresa em relação
, agências ou filiais.

à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalhono
na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
necessários

constam os dados

à identificação das naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas

pessoas

em sentença condenatória transitada em julgado ou em
judiciais trabalhistas, inclusiveacordos

recolhimentos
no concernente aos

previdenciários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados
de execução de acordos firmados
Trabalho,

a honorários,

.- em lei;

perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos
contiver força executiva.

a custas, a

ou decorrentes

que, por
disposição legal.

Dúvidas e sugestões; cncItQtst.j us.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CLEDIANE APARECIDA RÜDNICK DA CRUZ

CPF: 026.307.929-51

Certidão n**: 26623734/2025

Expedição: 14/05/2025, às 13:12:24
Validade: 10/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

inscrito(a) no

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco
Certifica-se que clediane aparecida rudnick da cruz,
CPF sob o n° 026.307,929-51,

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
de responsabilidade dos

642-A e 883-A da Consolidação

13.467/2017, e no
Os dados constantes desta Certidão são

Tribunais do Trabalho,

de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais.
No caso

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condiciona-se
autenticidade no portal do Tribunal Superior
Internet (http://www.tst.jus.br).

à verificação de sua

do Trabalho na

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários

inadimplentes perante a
estabelecidas em sentença

acordos

recolhimentos

emolumentos ou a

de execução de acordos firmados perante o
Trabalho, Comissão

disposição legal, contiver força executiva.

Trabalhistas constam os dados

e jurídicasà identificação das pessoas naturais
Justiça do Trabalho quanto às obrigações
condenatória transitada em julgado ou em

inclusive no concernente aos

a custas, a
judiciais trabalhistas,

previdenciários,
recolhimentos determinados em lei,- ou decorrentes

Ministério Público do

a honorários.

de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: CLEDIANE APARECIDA RUDNICK DA CRUZ

CPF: 026.307.929-51

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n-
8.212, de 24 de julho de 1991.

0

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratüitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:14:39 do dia 14/05/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 10/11/2025.

Código de controle da certidão: 3023.58E2.36C6.DD3B

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



2 9Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
1

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N2 036794634-00

Certidão fornecida para o CPF/MF: 026.307.929-51
Nome: CLEDIANE APARECIDA RUDNICK DA CRUZ

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha sido
responsabilizado e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem como, ao

descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 11/09/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

vmw.fa2enda.pr.aov.br

(

I

I

Página 1da1

Emitido via Internet Pública (14/0&202S 13:13:29)
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.“ 1285/2025

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DA TA NÃO EXISTE DÉBITO
TRIBUTÁRIO VENCIDO RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO ABAIXO.

FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOSIMPORTANTE:

CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO".

M

CERTIDÃO NEGATIVA N": 1285/2025

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

PROTOCOLO:

NOME COMPLETO: CLEDIANE APARECIDA RUDNICK DA CRUZ

CPF n" 026.307.929-51

CADASTRO MUNICIPAL n“ 44342

ENDEREÇO: EDUARDO LEOPOLDO RUDNICK, 140 - TRIGOLANDIA Piên - PR CEP:

83860000

Documento emitido em: Piên, 18 de Junho de 2025 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 18/07/2025, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFH3J2XT8E9ÜF.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.com.br:73S5/contribuintc/#/stmCertidao/validacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da
PMP, nos termos do CTM.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA

Certidão Negativa de Pendências

CPF: 026.307.929-51

Requerente: CLEDIANE APARECIDA RUDNICK DA CRUZ

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

mais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1^, da

Lei Complementar 113/2005.

Certidão emitida em 18/06/2025 14:44:20, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.Dr.aov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 26512617

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEiS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: CLEDIANE APARECmA RUDNICKDA CRUZ

CPF/CNPJ: 026.307.929-51

Certifíca-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadaspelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal,

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n^ 12.846/2013 (Lei Anticorrupção),

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPTM) apresenta a relação de entidadesprivadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:43:17 do dia 18/06/2025 , com validade até o dia 18/07/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: Jb97ITw7ShXIR6ZzLRMR

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 3230/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Locação de Barracão para as aulas de Jiu Jitsu e Caratê

2) MODALIDADE; (nexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; Conforme LOA 2025

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.36.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

\'( / as v'!) hrs R$Saldo Atualizado em _
( ) Há disponibilidade.

( ) NãOyhá disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

missão do contrato/Empenho.
lecessita suplementação.

às

da

José Luiz

Contador

prbarros
R 049922/0-8

MatrícuTa 35076-1

\i / Q<e

7) RECURSOS FINANCEIROS;
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da epflssão do contrato/Empenho.

j[.-^ecessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordocom as Informaçõesconstantesno processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana Teixeira Jung

Secretária Municipal de Administração e Finanças
VB^creto 229/2023

(n/

01
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA XNEXIGIBIUDADE

PROTOCOLO NO 3230/2025

OBJETO: Locação de Barracão para as aulas de Jiu Jitsu e Caratê .

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tomem necessária sua
escolha.

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Devido ao grande aumento de alunos no ramo de lutas marciais, o espaço onde ocorria as aulas com

apenas 36 m* era suficiente para atender cerca de 15 alunos, com os anos esse ramo se desenvolveu em

grande velocidade no Município hoje estamos em cerca de mais de 150 alunos onde o espaço não é suficiente

para conseguir desenvolver as auias, visando que o barracão com 387,SSm^ é de suficiente espaço para que

os alunos possam realizar as aulas com conforto e atender cada vez mais alunos.

Fortalecer e incentivar o esporte no Município, visando o desenvolvimento das aulas de artes marciais,

fomentando efetivamente nesses projetos que tem ganhado cada vez mais espaço em Piên, servindo como
uma ferramenta de inclusão ao bem>estar físico e mental.

Tem como objetivo principal um espaço de grande porte que traga conforto aos alunos, visando no

crescimento de aprendizadose ampliando novas vagas às pessoas interessadas que se encontravam em

uma lista de espera.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n® 14.133/21.

Piên, 14 de maio de 2025
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Preferturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
EDUARDO DUARTI EIVARASKI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024
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PROCURADORIA
jurídica

' PREFEITURA

Proiocploi 3330/2029
AMuntol "Locoçõo do tarroc^o pura âufõs de jiu-jH^u o karatê*

Modalidade; Inexlglbllldade de licitação
Requerente; Secretaria de Esporte, Cultura e Ldzer

(41)3632-3136

Parecer Jurídico

I. Relalóiio

Trato-»e de consuHn )ur(dlca formulada pela SecrcUirla requerente para abertUra de processo

para a formalização do * Locação dtf Oarr^cSo para ás autas de Jfuditsu e ífaratê',
O processo Veio acompanhado do requerimento n.o 00)/2025 da secretaria requerente,

termo de referencia, consulta do certldftcs de regularidade fiscal e trabalhista, informações

qrçnmontárias e Rnancolrns, certidão 09/2025 do setor de patrimônio atestàndo a Inexistência de imóvel

público vago, e encaminhamento da assessorla de LIcItaçÕeS e Contratos.

II. PaiMmoi a anállaa jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, Inciso XXI da Constituição. Poróm, o comandq constitucional já enuncia que a lei

[roderá estabelecer exoeçõos à regro geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

legislação*.

Do acordo com Lei n® 14.133/21, a licitação á dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no ort. 75 o, quanto a Inoxigíbllldade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que '"ó Inexigível a IlataçÔo quando Inviável a comt>etiçflo*.

Cabo esclarecer quo a llcitoçâp ó Inexigível quando ocorte, no caso concreto, circunstâncias

- ospeclois, de fato ou dc direito, previstas em Iql, as quais se revelam Inviabilizadoras de competição,

afastam peremptorlomonto a licitação, consubstanciando numa presunção relativcj de que a licitação
npo podo ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações
excepcionais.

Quanto ao lema, o legislação preceltua no art. 74, V, da Lei 14.133/21, que:

7i. iS Inoxigfvfll a llcllaçBo quando Invlival a competição, em especial nos casos de:

V • Aquisição ou locaçSo do Imóvel cujas características de Instalações e de localização tornem
necessária sua escolha. '

(...) ■
I 5® Nd8 contratações com fundamento rx) Inciso V do caput dente artigo, elevem ser observados
OI teguintei rcoulsllos;

I • avaliação prévia do bem, do seu «lodo do conservarão, dos custos de adaptações, quando
ifnprosdndfvols ès nocossldodes do utilliaçflo, e do prazo de arnortIzaçBo dos Investlrnentos;
tl ♦ ciMtiftcaçíü do Inaxls^ndo do Im6w!lí púbitços vagos e disponíveis que atendam ao objeto;
UI • Justificativos que derronstrem a singularidade do Imóvel a ser comprado ou locado pela
Administração e que evldendom vantagem paralela.

//
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(41)3032-113a

PROCURADORIA
JURÍDICA

No tocante a certiflcnçãò de Inexistência de Imóveis públicos vagos e disponíveis (art. 74,

inc. II), verifica-se que tal requisito restou cumprido nos autos do procedimento administrativo,par. 15.®

uma vez que foi solicitado pelo Jurídico que fosso acostado aos autos o certidôo do n.® 09/2025.

De outrq giro, devo a Secretario requerente acostar aos autos documentaçAo atestando a

situaçSo em que o Imóvel so encorítra, nos termos do Inciso 1 do (jarógrofo 5.®, do artigo 74 do Lei

14.133/2021, bem como acerca da singularidade do Imóvel o ser ioc/ido nos torrnos do art. 74, Inc. V

c/c art. 74, par. 5.®, Inc. III.

Posto Isto, convém evidenciar que a nova LoI da Licitações e Contratos Atímlrilstratlvo, Lei

n® 14.133, de 1® de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessérios para a contratação

direta através de Inexlglüllldade:

Afl. 72. 0 prpeessõ d« contrstQçflo dlrela, qiiQ oi cofios d« Inoxlgit^llldodo o dc
dlupcnSfi dc lldlaçAo, deverá sor Instruído com os seguintes docurpentosí
I • documento rJo rormálliaçflo de domonda o, se for o ce», estudo técnico preliminar, nnálisc
ds riscos, termo de roforôncla, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa do despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;
ni • parecer Jurídico e padeceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos erilgldos;
IV • domonstração da compatlbllldode da provIeBo de rocureos orçamontérloi corq o
compromisso a ser assumido;
V ■ comprovBçio de que o corttrntado preenche oa requlaltoa habiliteçflo e

qiiBlIflcaçâo mínlrT\a pecessárla;
VI - roíflo da oecolhe do contratado;

VII ■ Juitlflcetivai do preço;
VIII • Butorfiaçéo da autoridade compOtente.
Parágrafo único. O ato quo aulorlra a contrataçAo direla ou o extrato decorronte du contrato

deverá ser divulgado e mantido À disposIcAo do pútrilco em lAio eietrénlco üflclal.

No presente processo ddministrativo, noto quo foram atontildtw os ráqvilsItoB da legislação,

em especial, quanto oo requerimento, estimativa da despeso, domonstraçAo da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da necessidade de contratação o a demonstração do singularidade

do forriecedor escolhido em virtude dafl características do Imóvel o a suo disponibilidade.

Ademais, pára a confecção da minuta contratual, convém destacar a necessidade de

observação do disposto no art. 92 da Lei n® 14.133/21;

Alt 92. S3o necessárias em todo edntrato cláusulas que estabeleçam;
I - 0 objeto e seus elementos característicos;
II • a vinculaçfio ao edital de llcltoçüu e á proposta tio lltítanto vencedor ou ao ato que tiver
autorizado a contratação direta e h respectiva proposto;
III * a legislação aplicável á execuçSo do contraio, Indusive quanto aos casos omissos;
IV • 0 regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - 0 preço e as condiçbes de pagamento, os critérios, a data-baso o a periodicidade do
reajustamonto dti proçtís e os critérios do alunllinçan morretárla entre a datá do adimplemonto
dos obMgoçõos o s do efetivo pagamento)
Vl * os critérios o n periodicidade da mediçflo, quando for o ca», e o [iraio para liquidação e
para pagamerrto;
VII • os prazos do Início das etapas de exeúiçflo, condusflo, entrega, observação e recebimento
definitivo, quando for o coso;
VIII • 0 crédito pelo qual corrorá a desiwso, com a InflcaçBo da daVilficaçAn funcional
pixrgromálica ã do categorlo econômica;
IX - a matriz do risco, quando for o c(iso;
X • 0 pr^zo para respos^ ao podido de repactuaçfio de on quarulo for o caso;

1' i\ ij i n 11 2 I 4
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PIÊN
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Centro, Plôn - PR

C3.860-000

PROCUHADORIA
jURlDICA

PnBPBITURA
(41)3632-1136

'41 • 0 pra/o para rospoita ao peduto rfislabéloclmento do equilíbrio econômlco-flnancairo,
qvjarvto for o C9So;
XII • ii ^aranil&s ofereddús para aMagurar lua plena execu;8ü, qüando exigidas, Inclusive u.
Qu« ftwn oferecidas polo contraloíto no caso de anledpeçüo de valores a título de pagamento;
Xll) • 0 praw de garantia mínima óo objeto, observados os prazbs mínimos estabelecidos ne^a
Lei e nai normas técnicas aplicáveis, • ai corxíiçõcs de manutenção e assistência técnica, quando
for 0 cato; ^

XIY • os dírellos e aç re^sabllldadei das partes, as penalidades cabíveis e os valores das
multas e suús bases do cálculo;
XV • BS condições de Importaçflo e a diita e a taxa d(j câmbio para coriversâo, quando Por o caso;
XVI • e obrlgaçAo do contratado oo manter, durante tíxla a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por elo assumidas, todas as condições exigidas para a
habllitaçio na lldtaçflo, ou para a qualificação, na contratação direta;
XVll • a obrigação de o contratado cumprir as exigências de rnserva de cargos prevista em 161,
bem armo em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Sdclal o para aprqndlz;
XVni • 0 modelo de gostio (Jo contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;
XIX • os casos de extinção.

as

No fncyrio sentido, fl l.c( do IJcItaçÔes cstabeicco quo o realização de licitação ou contratação

direta dependa da previsão de recursos orçainentérlos que assegurem o pagamento das obrigações

decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exerdclo financeiro em curso, de acordo com

0 respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçanionlãrla e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Iflualmcnte, a LeI de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de

observar a lijl orçamentária nos procedimentos llcitotórios para que as contratações a sefem realizadas

estejam Incluídas no Ptnno Plurlanual e LoI Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou apcrfejçoemento do açãu governamental que acarrete aumento
-3 despesa será acompanhado de: (Vide âBI 6357^
I • estimativa do Impacto orçarncntàrio-flnancolro no exercido em que deva entrar em vigor e

subseqüentes;
II • deaafBçãQ do ordanadof da despijsa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lel orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurlanual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

Por nm, Imfiortanto mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

geslor vior a contratar dlrotamonte fora dos parâm^stros a requisitos autorizados expressamente neste

diploma, 0 contratado o o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,
sem prejuízo do outras sanções legais cabíveis*.

Além disso, as Irregularidades na contrataçãp poderão configurar crime previsto no art. 337-

Ê do Código PenuI e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder polo eventual dano causada ao erário, vejamos:
ContraUçio dIraU llagal
Art. J37*E. Admiíir, possibilitar ou dar causa á contratação dlretn fora das hipóteses previstas
leTi

Ptna ■ reduião, de 4 (quatro) a 6 (oito) anos, o multa.

da

fK»J dois

se 0

em

Por fim, ovWencla-sc, que o Incxigibllldode de licitação não Implica em total abandono de

princípios quo regem as contratações públicas, em espí^iclal, a |mpessoaildade e a vantajosidade da
proposta I

y
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PROCURADORIA
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PREFEITURA (^1)3032*1136

ní. Conclusão

Desse modo, entendemos que o processo em coimonlo etonde os princípios Insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pois legplldade da

contratação direta, neste caso, por Inexlglbllldado de llclUçfio om rasto ^a Inviabilidade de

competição, desde que a Secretaria requerente ateste nos autos do procedimento a

sljngularldade do Imóvel, bem como o estado de conservação do Imóvel e a desnecessidade

de adaptações nos termos dos Incisos I o III do pal*ágt‘afo 5.° do artigo 74 da Lei n°

14.133/21.

Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica dí! Secretaria soKcItanb, berri como a verificação das dotaçfíes

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, polo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do coso cm consento.

5.MJ. É 0 parqcer.

Ptên, 16 da mób de 2025.

E^duardo Araújo
IVoourador Jurídico
OAU/PR 58.418

P i\ H í I' *' 4 14
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PreféfttJrade

SPIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N® 3230/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 086/2025

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74® caput l/da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Locação de 01 (um) Barracão com 387,58 de forma retangular, estrutura em zinco,

com banheiros em alvenaria, para fins de uso esportivo - Artes Marciais

PESSOA FÍSICA: GIBERSON JOSÉ DA CRUZ

CPF: 019.598.539-70

VALOR: R$ 48.000,00 (Quarenta e oito mil reais) por doze meses.

Dotação Orçamentária:

09.002.27.812.0011.2025.3390360000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 18 de junho de 2025

VVVC—

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Prefefto^ade
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

PIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 18/06/2025 por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 086/2025,

que tem como objeto Locação de 01 (um) Barracão com 387,58 m^ de forma retangular,

estrutura em zinco, com banheiros em alvenaria, para fins de uso esportivo - Artes

Marciais, em favor do proponente GIBERSON JOSÉ DA CRUZ, CPF: 019.598.539-70 no

valor total de R$ 48.000,00 (Quarenta e oito mil reais) com base no caputVdoArt. 74, da

Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da

Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo

administrativo n° 3230/2025

Maicon GrosÍKopf

Prefeito Municipal
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^ Prefeitura de

MPIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
$

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N^ 086/2025

PROTOCOLO: 3230/2025

Objeto: Locação de 01 (um) Barracão com 387,58 m^ de forma retangular, estrutura em
zinco, com banheiros em aivenaria, para fins de uso esportivo ~ Artes Marciais

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA FÍSICA: GIBERSON JOSÉ DA CRUZ

CPF: 019.598.539-70

VALOR: R$ 48.000,00 (Quarenta e oito mil reais) por doze meses.

AUTORIZAÇÃO 18/06/2025

I

I
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INSTRUÇÃO NORMATIVA N“ 01/2025

INSTRUÇÃO NORMATIVA N” 01, DÊ 18 DE JUNHO DE 2025.

Publicado por:

Elianc Pimenlcl Jubainskf Slrcil
Código Idcntiilcudor: 1C975DSC

SECRETARIA 1)E ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 032/2025 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMEN TAÇÃO

CONCURSO POHLICO 01/2023

Orienta a aplicação das Avaliações Diagnóstjcas,
Avaliações Trimestrais, de Reforço e Recuperação da
rede Municipal de Ensino, bem como, as Avaliações
Externas integrantes do Sistema de Avaliação Escolar
Estadual e Nacional, dá outras providências.

A SECRETÃRIA MUNJCIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas
atribuições legais, e

Considerando u necessidade da coleta de ipformaçòes significativas
sobre a aprendizagem dos alunos da Rede Municipal de Epsinn de
Piên;

EDITAL 032/2025 • CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
APRESENTAÇÃOMÉDICOS

DOCUMENTAÇÃO
E DE

O Prefeito Municipal de Pien/Estudo du Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n°

001/2023, homologado polo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,
Considerando a utilização de instrumentos que subsidiem a análise

dos resultados du aprendizagem;

RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relueionudos para comparecer nu

Arca de Recursos Munianos da Prefeitura Municipal do Plôn/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, 11“ 373 - Centro - Piên/PR, a

partir do dia 18 de junho dc 2025, no horário das 08:00 ás 12:00 c das

13:00 às 17:00, para apresentação de documentos c paru realização da
avaliação médica pré-admissional:

Considerando n necessidade de avaliar as habilidades adquiridas pelos
alunos de acordo com a DNCC e juntamente com o Referencial
Curricular do Paraná;

Considerando a resolução CNE/CP n® 2, de 5 de agosto de 2021 que
Institui Diretrizes Nacionais orientadoras para a implementação de

medidas no letomo à presencialidade das atividades de ensino e

aprendizagem e para a regularização do calendário escolar.
Cargo; Operador dc Máquina
CUfairicatio RESOLVE:Namr Jo Canillilnlo

12* ALDliClRCAVAUliUUO

Capítulo I

Das Disposições Preliminares
Art. r Fica instituído 0 Sistema de Avaliação Diagnóstica e de

Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino do

Município de Piên, com 0 objetivo de identificar a trajetória de
aprendizagem e 0 desenvolvimento comt>ortamental dos estudantes,

contribuindo para a permanência e o sucesso escolar, a redução das

desigualdades dc aprendizagem, do abandono e da evasão escolar.

Cargo; Motorista - scgunüa chamada
CUiiincoção Nome ilo Candiilito

T OSVALDO KIIJAVSM JUNIQK

Prefeitura Municipal dc Piôn/Eslado do Paraná, cm 18 de junho de
2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal Parágrafo único. O sistema também servirá de subsjdio para a

formulação de políticas públicas, definição de diretrizes pedagógicas e

elaboração do piano dc ação da Secretaríp Municipal de Educação.

Art. 2" Constituem-se como momentos avaliativos:

I - Avaliação diagnósticada da secretaria;
II - Avaliações trimestrais elaboradas pelas professoras das turmas;

III - AvoliaçÕes externas;
IV - Conselho dc classe.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código ldentincador:884]48A7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGiniLIDADE DE LICITAÇÃO 086/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIDILIDADE DE LICITAÇÃO N” 086/2025 Capítulo II
Da Avaliação Diagnóstica da Re({c Municipal

PROTOCOLO: 3230/2025

Art. 3® A Avpliação Diagnóstica configura-se como um instrumento

de caráter censitário, de aplicação obrigatória em todas as Unidades

Educacionais da Rede Municipal de Ensino de Piên, abrangenco a

Educação Infantil - Pré I e Pré 11 - 0 0 Ensino Fundamental do 1° ao

5“ono.

Objeto: Locação dc 01 (um) Barracão com 387,58 m^ dc forma

retangular, estrutura cm zinco, com banheiros cm alvenaria, para fins
de uso esporlivo - Aries Marciais

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Art. 4° A Avaliação Diagnóstica no Ensino Fundamental será

realizada por meio de duas modalidades;
1 “ Avaliação Interna: conduzida pela equipe escolar - pedagoga e/ou
diretora - com 0 apoio da equipe pedagógica da Secretaria Municipal
do Educação, que colaborará na elaboração dos instrumentos e na

definição do cronogroma dc aplicação. Esta avaliação será destinada

aos alunos do Pré l, Pré II, I® e 2“ anos do Ensino Fundamental;

|I - Avaliação Externa: realizada com o apoio da Secretaria de Estado

do Educação (SEED), por meio da aplicação da Prova Paraná, Prova

Paraná Mais e do' Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB),

conforme o cronograma estabelecido pelos órgãos competentes,
direcionada aos alunos dos 2“ e 5® anos do Ensino Fundamental.

Adicionalmente, serão aplicadas avaliações para os 3® e 4° anos por

meio da Plataforma CAEd (Centro de Políticas Públicas e Avaliação

PESSOA FÍSICA: GIBERSON JOSÉ DA CRUZ

CPF: 019.598.539-70

VALOR: RS 48.000,00 (Quarenta c oito mil reais) por doze meses.

AUTORIZAÇÃO 18/06/2025

Publiclidü poi*:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Cóiligo Iilcn(incador:E357956C

wvvw.diiirioiniinicinal.coin.hr/nmn 367
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CONTRATONO 046/2025

REFERENTEA INEXIGIBILIDADEN» 086/2025

CONTRATO DE LOCAÇAO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E GIBERSON

JOSÉ DA CRUZ

Pelo presente instrumento particular de locação que entre si celebram, de

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n®

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito

Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.589-xx,

residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR

n° 111.206/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e lazer Sra. Adriana de Fátima

Fragoso Bueno Franco, portadora do CPF n° 014.xxx.989-xx, doravante denominada LOCATÁRIO, e por outro
lado GIBERSON 30SE DA CRUZ, brasileiro, portador do RG n° 63897558 e inscrito no CPF 019.598.539-70

domiciliado na Rua Paraná, n.° 403, Trigoiândia, em Piên/PR, telefone: (41) 98867-8106 juntamente com

CLEIDIANE AP. RUDNICK DA CRUZ portadora do CPF: 026.307.929-51 doravante denominada LOCADORA e

perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato de Locação, cuja celebração foi autorizada

pelo despacho exarado no processo sob Protocolo 3230/2025, e que se regerá pela Lei Federal n.° 14.133/21, na

forma do Art. 74, inciso V, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer

e mutuamente se outorgam, a saber:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

O presente contrato tem por objeto a Locação de 01 (um) Barracão com 387,SSm^Cláusula primeira:

estrutura em zinco; com banheiros em alvenaria, para o âmbito incentivo ao Esporte de Piên destinada à fins de

projeto de aulas de artes marciais conforme especificações abaixo:

TOTAL

MENSAL
TOTAL ANUALDescrição dos itens QUANTIDADEItem

01 (um) Barracão com 387,58m2 estrutura em
zinco; com banheiros em alvenaria localizado na
esquina formado pela Rua Belém e Rua
Amazonas, e com frente para a Rua Belém por
60,08 m no rumo SO.0°40
Matrícula do bem e terreno: 011495 e

R.^U495

R$ 4.000,00 R$ 48.000,0012 MESES1

i

Parágrafo Primeiro: O LOCATÁRIO destinará o imóvel para utilização da secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

no desenvolvimento de atividades esportivas.

Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de

Referência e suas documentações complementares da INEXIGIBILIDADE 086/2025, sendo os mesmos

considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da LOCATÁRIA, definir sua
extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como a LOCADORA a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados. /
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VALOR E CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Cláusula Segunda: O valor total do presente contrato é de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais),
correspondendo a 12 (doze) parceias iguais de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), que serão quitadas até o dia 10

(dez) do mês seguinte ao mês de referência da locação, mediante depósito bancário em conta a ser informada
pelo Locador.

Parágrafo Primeiro: O locador deverá protocolar a fatura/recibo referente à locação no 1° dia útil do mês
seguinte ao mês de referência da locação na Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.

Parágrafo Segundo: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código:

09.002.27.812.0011.2025.3.3.90.39.00.00 Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

DA FISCALIZAÇAO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Terceira: Fica designado como fiscal do contrato o servidor Alecsandro Lourenço Martins registro na
matrícula 4766052.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNaA E tONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusula Quarta: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n® 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Segundo: Após o interregno de um ano, e Independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Terceiro: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termis do paráqrafo '
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anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Cláusula Quinta: Não é permitida a transferência deste contrato, nem a sublocação, cessão ou empréstimo

total ou parcial do imóvel, sem prévio consentimento por escrito do LOCADOR, devendo no caso deste ser dado,

agir oportunamente aos ocupantes, a fim de que o imóvel esteja desimpedido nos termos do presente contrato.

Parágrafo Primeiro: O LOCATÁRIO desde já faculta ao LOCADOR ou seu representante, examinar ou vistoriar

0 imóvel locado quando entender conveniente, desde que mediante aviso prévio de no mínimo 48 horas.

Parágrafo Segundo: No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará o LOCADOR desobrigado por todas as

cláusulas deste contrato, ressalvada ao LOCATÁRIO, tão somente a faculdade de haver do Poder desapropriante

a indenização a que por ventura tiver direito.

Parágrafo Terceiro; Nenhuma intimação do serviço sanitário será motivo para o LOCATÁRIO abandonar o
imóvel ou pedir rescisão deste contrato, salvo procedendo vistoria judicial, que apure estar a construção

ameaçando ruir.

Parágrafo Quarto: Quaisquer estragos ocasionados ao imóvel e suas instalações, bem como as despesas a que

0 proprietário for obrigado por eventuais modificações feitas no imóvel pelo LOCATÁRIO, serão pagas à parte.

Parágrafo Quinto: Os consumos de água, luz, telefone e gás, assim como todos os encargos que incidam ou

venham a incidir sobre o imóvel, conservação, seguro e outros decorrentes de lei, assim como suas respectivas

majorações, ficam a cargo do LOCATÁRIO e seu não pagamento na época determinada acarretará a rescisão
deste.

DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR

Compete o LOCADOR:

a) Oferecer todos os elementos e demais informações de sua responsabilidade, necessários ao
cumprimento de todas as obrigações contratuais por parte da locação;

b) Estabelecer, conforme análise do Município de Piên, medidas que venham a facilitar o desenvolvimento
das atividades na área sob locação;

c) Impor restrições à locatário da área, nos casos de serem percebidas atitudes ou decisões incoerentes ou

incompatíveis com as boas práticas recomendadas no segmento, ou que venham a causar prejuízos a
terceiros ou ao próprio Município de Piên;

d) Realizar a fiscalização no local e notificar a locatária de toda e qualquer irregularidade apurada.
e)0 locador, e todos aqueles que figurem na matrícula do imóvel como proprietários, deveram manter,

durante todo o período de vigência contratual, certidão negativa de tributos federais, estadual e

Municipal, bem como apresentar certidão de regularidade de débitos trabalhistas e FGTS.

f) Os demais proprietários do imóvel, que não figurem como parte no contrato de aluguel, e, que constem
na matrícula do imóvel, deverão assinar o contrato de aluguel como anuentes do negócio jurídico
firmado

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA LOCATARIO
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a) Pagar pontualmente o valor da parcela mensal;
Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;
Arcar com as despesas gerais necessárias para instalação e funcionamento da atividade;
Manter o objeto do presente edital, em todas as suas dependências em perfeito estado de conservação,
limpeza, segurança e funcionamento, de forma a restituir tudo na mais perfeita ordem
condições em que recebe, quando terminado o prazo da locação, para que possa imediatamente arocupada
por outra Locatário ou AUTORIZADA, sem que isso demande conserto ou pintura, utilizando ao fazer
reparos, material de mesma qualidade que o anteriormente empregado;
Manter instalado e em perfeitas condições de uso luz de emergência, de acordo com padrão autorizado pelo
Município de Piên;
Responsabilizar-se pela aquisição dos materiais necessários para higienização e limpeza das dependências
do espaço concedido;

Realizar serviços de pequenos reparos ou adequações nas instalações como: hidráulicas, elétricas e
sanitárias;

Realizar qualquer obra, mudança e/ou adaptação no local da concessão, somente sob a devida autorização
da Administração Municipal de Piên. Zelar pela conservação e preservação do patrimônio e cumprir todas as
determinações legais que lhe sejam pertinentes, de sobremaneira, as de natureza fiscal, tributária,
administrativa, civil e ambiental;

Iniciar as atividades no prazo máximo de 90 (trinta) dias após assinatura do respectivo contrato. Este prazo
poderá ser prorrogado caso haja motivo justificado, após aprovação da CONCEDENTE;
Efetuar o pagamento das taxas de energia elétrica, água e esgoto do local;

b)
c)
d)

e nas mesmas

e)

0

g)

h)

i)

j)

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

^íusula Sextãl No caso de inexecuçâo total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação,
sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas e
comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas as
seguintes penalidades, cumuiativamente ou não:

a) Advertência;

b) Multa,

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Municipal por prazo não superior a dois anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a títuio de alerta para a adoção das

necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas

desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato.

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor integral do

contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridade

competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente multa
moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou em

cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos solicitados no

prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente
ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços
quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização dos serviços, á
contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os trabalhos. A

realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além dfe multa já aplicada,

ou

)\
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incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento)

do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula

nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do fiscal

do contrato ou do Município, ou pela não apresentação de documentos solicitados nos prazos solicitados,

ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Contrato, ou da Lei 14.133/2021, multa de 5%

(cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento)

do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais

perdas e danos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode,

a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já

aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez

por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na

cláusula nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de Referência

anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira

ocorrência, e de 1% (um por cento) do vaior integral do contrato, quando da segunda ou subsequente

ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita e

refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas

previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar

rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória

decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e

danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d",

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a

penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo

com 0 Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da

penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em muita de 05% (cinco por cento) do valor

integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez,

de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em

que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no

valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais

sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d",

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de 0,5%

(meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais

perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como injustificado quando,

notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a critério da administração

pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado

na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da

autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento)

do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e "d",

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em

persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo fiscal

do contrato. Incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral contrato, sem

prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a ^

critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já. ^
aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez V
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas nâ^
cláusula nona, alíneas "c" e "d". ^

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do

pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou irregular,

incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento)

do valor integral do contrato, por^n^ção/^|j(F



49

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da contratada, nos termos do

disposto na presente aiínea, para a apresentação dos documentos, a mesma terá o prazo de 07 (sete)

dias corridos para apresentá-ios, findos os quais, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por

cento) do valor integral do contrato por semana de atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tal

conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que,

além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no

valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais

sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar

ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será

descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art.

4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 %

(dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos

resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua

publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n®. 14.133/2021.

Parágrafo Terceiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, prindpalmente, a Contratada estará

sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com multas, tanto moratórios como

sandonatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornedmento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados no Termo de
Referência ou neste Contrato.

Parágrafo Quarto: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades

referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações.

Parágrafo Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu

total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Parágrafo Sexto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer

outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Sétimo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique

no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Cláusula Sétima: O LOCATÁRIO se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando
ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021.

Parágrafo Uníco: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acqrto entre as partes ou

iP
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judicial, nos termos da legislação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Oitava O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de 01/04/2021, suas

alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos

Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e

demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).
Cláusula Nona: Rca o LOCADORA obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações por e!e assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

devendo atender as exigências decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § !<>, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima: Concorda A LOCADORA quanto ao foro privilegiado atribuído ao LOCATÁRIO, qual seja o Foro
de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do

presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.

Piên/PR 23 de junho de 2025

.7/

MAICOrHÍROSSKOPF GII JOSE DA CRUZ CLEIDIANE AP. R DA CRUZ

LOCADORAPrefei^
LOCATÁW'

LOCADORA

/10>~y~>00
NY CMÕLINE DE ARAÚJO
Procuradoria Jurídica

OAHÍPR^11206

ADRIANA DE F. Fl

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer

Deaeto n° 064/2021

BUENO FRANCO

TESTEMUNHAS:

r.Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura

Nome: Alecsandro Lourenço Martins Assinatura:
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{22/06/20M I 24/06/202$ Pérola D’Oeste, 18 de junho de 2025.

LEONARDO SEREDNICKI BA GETTl

Presidente da Câmara Municipal
n*dediArjas VALOR UNITÁRIO

DESTINO TOTAL A PAGAR

Cnrítiba-Pr 02 ÍS2.M 1.705.8<

recebí a quantia de R$ 1.705,86 (Hum mil setecentos e cinco

reais e oitenta e seis centavos) 18/06/2025.Autorizo a concessão e pagamento da diária acima especificada,
conforme estabelecido através da Resolução n“ 06/2025, de

13/03/2025, à Curitiba, à convite do Prefeito Municipal Ofício

230/2025, com a finalidade de participar de Reunião na Assembléia

Legislativa com Deputados e agenda com Secretário das cidades Guto

Silva para tratar de projetos e liberação de Recursos, nos dias 22 a 24

dejunho de 2025.

Matrícula: 100 Número de Empenho: Número da Ordem de
Pagamento:

CLA UDIA MARILEIR ALFLEN

Vereadora

Publicado por:
Lairo Marcelo Postal

Código Identificador:AA47621C

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Relatório de Viagem: Trajeto percorrido de carro.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N* 046/2025

Pérola D’Oeste, 18 de junho de 2025.

Mesa Diretora:
EXTRATO DE CONTRATO

LEONARDO SEREDNICKI BA GETTl

Presidente
CONTRATO N® 046/2025

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N° 086/2025
MAURO CIRINEUPALHARINI

Vice-Presidente
CONTRATADO: GIBERSON JOSE DA CRUZ

CPF: 019.598.539-70

OBJETO: Locação de 01 (ura) Barracão com 387,58m* estrutura em

zinco; com banheiros em alvenaria, para o âmbito incentivo ao

Esporte de Piên destinada á fins de projeto de aulas de artes marciais.

VALOR: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), correspondendo a

12 (doze) parcelas iguais de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da data da

publicação. Podendo ser prorrogado.

CLEVERSONRICARDO PIGOSO

1° Secretário

NEUZA TEREZINHA CAPRA PAVANELO

2® Secretário

RECEBÍ A QUANTIA DE R$ 1.705,86 (Hum mil setecentos e cinco

reais e oitenta e seis centavos) 18/06/2025.

FISCAL: Alecsandro Lourenço Martins

DATA DE ASSINATURA: 23 de junho de 2025.
LEONARDO SEREDNICKI BA GETTl

Vereador

Publicado por:
Lairo Marcelo Postal

Código Identificador:7DC4F9F5

Coordenação de Contratos.

Compras e licitações
Publicado por:

Beraadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:F8877CC0

PODER LEGISLATIVO - CAMARA MUNICIPAL DE

PÉROLA D OESTE

DIARIAS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N® 232, DE 23 DE JUNHO DE 2025.
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIAS

FOLHA DE DIÁRIA N®: 15/2025 DECRETO N® 232, DE 23 DE JUNHO DE 2025.

EXONERA a pedido, FRANCIELLE LISBOA DA

SILVA ZANQUETA ocupaNTE Do cargo

PÚBLICO DE MONITOR DE EDUCAÇÃO.

NOME:Claudia Marilei R Alflen CARGO: Vereadora

DATA DE SAÍDA: DATA DE RETORNO;

DIAS DE AFASTAMENTO: 02
22/06/202S 24/a«/202S O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 1.078, de
09 de dezembro de 2010,W DE DIÁRIAS VALOR UNITÁRIO

DESTINO TOTAL A PAGAR

DECRETA:Coritíb«-Pr 02 852,93 1.705.80

Autorizo a concessão e pagamento da diária acima especificada,
conforme estabelecido através da Resolução n® 06/2025, de

13/03/2025, à Curitiba, à convite do Prefeito Municipal Ofício

230/2025, com a finalidade de participar de Reunião na Assembléia

Legislativa com Deputados e agenda com Secretário das cidades Guto

Silva para tratar de projetos e liberação de Recursos, nos dias 22 a 24

dejuiiho de 2025.

Art. 1® Fica exonerada a pedido a senhora FRANCIELLE LISBOA

DA SILVA ZANQUETA, portadora da cédula de identidade civil

RG/CPF n° 089.***.***-**, matricula 4766105, ocupante do cargo

público de Monitor de Educação, a contar de 23 de junho de 2025.

Art. 2* Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Piên/PR, 23 de junho de 2025.Matrícula: 108 Número de Empenho: Número da Ordem de

Pagamento:
MAICON GROSSKOPF

PrefeitoRelatório de Viagem; Trajeto percorrido de carro.

296www.diariomunicipal.com.br/amp
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CNPJ: 76.002.666/0001-40

CEP: 83860-000 Cidade: PiênEndereço:

NOTA DE EMPENHO

Req. Compra N’

79819

Requisição N°Emitido em

25/06/2025

TipoNúmero

6112/2025

I
4148Ordinário

Licitação

Número

86/2025 de 23/06/2025

Tipo

Processo Inexigibilídade

Contrato/Aditivo

Fim da execução
atualizada

Inicio da execução Fim da execuçãoFim da visãncla
atualizada

Fim da vigênciaInício da vigênciaCódigo Contrato Aditivo

24/06/202624/06/202524/06/202624/06/20254672 46/2025

Fornecedor

CPF/CNPJ

019.598,539-70

Matrícula

4183-1

6IBERS0N JOSE DA CRUZ

Endereço

PARANA,403 -

BancoTipo de conta bancária

ContaFoneBairro

TRIGOLANOIA

AgênciaCEPCIdade/UF

Piên/PR 83860-000

Classificação da despesa
’Saíc£17^Í6ríol

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

ÁREA DE ESPORTE/AREA DE LAZER

MANUTENÇÃO DO ESPORTE E LAZER

locaçAo de imóveis

Recursos Ordinários (Livres)

09

RS 12.971,21

“V^õr Empenh'add
09.002

27.812.0011.2025

3390361500
R$ 4.000,00

02870 <

RS 8,971,21

Outras Informações

Histórico

Locação de 01 (um) Barracão com 387,58m’ estrutura em zinco; com banheiros em alvenaria, para o âmbito incentivo ao Esporte de Piên destinada à fins de projeto de aulas de artes marciais

Parcela mensal de R$ 4.000,00 (quatro ml reais), que serão quitadas até o dia 10 (dez) do môs seguinte ao mês de referência da locação.

Referente ao período de 23/06/2025 à 22/07/2025.
Fiscal do contraio o senridor Alecsandro Lourenço Martins.

Itens

Valor totalValorQuantidade'MarcaCódigo

28465

Norhê

4.000,004.000,00MES 1.0000Locação de 01 (um) Barracão com 387,58 m*, de forma relangular,

estrutura em zinco, com banheiros em alvenaria, para fins de uso esportivo - Artes Marciais
localizado na esquina formado pela Rua Belém e Rua Amazonas, e com frente para a Rua

Belém por 60,08 m no rumo 80.0*40 'NE. Aos fundos, confronta com João Cardoso por
80,44 m no rumo SO. 35*36 ‘NE, e do lado esquerdo, confronta com a Rua Manaus por
46,05 mnorumo89*1 0 'NO

Certidão

27/10/2025

16/11/2025

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

23917913/2025

7BCB.DSF8.EE8D.342B

'W'

ADRIANA DE PATIMA FRAGOSO BUENO

I

f

>

26/06/2025 09:41:31Emitido por: Doroti de Fátima PieckocszEquiplano Sistemas - Versão: 1
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Prefeitura Municipal de Píên - 2025
CNPJ: 76.002.666/0001-40

CEP: 83860-000 Cidade: PiênEndereço:

NOTA DE EMPENHO

Requisição N* Roq. Compra N*

79822

Emitido em

25/06/2025

Número Tipo
I

4149Ordinário6113/2025

Licitação

Tipo Número

86/2025 de 23/06/2025Processo Inexlgibilidade

Contrato/Aditívo

Fim da execução
atualizada

Inicio da execução Fim da execuçãoInicio da vigência Fim da vigência PIm da vigência
atualizada

Cúdlgo Contraio Aditivo

24/06/2025 24/08/202824/06/2025 24/06/20264672 46/2025

Fornecedor

CPF/CNPJ

019.598.639-70

Matrícula

4183-1

GIBERSON JOSE DA CRUZ

Endereço

PARANA,403 -
Tipo de conta bancária Banco

CEP Bairro

TRIGOLANDIA

Fone ContaCIdade/UF

Plên/PR

Agência

63860-000

Classificação da despesa

í Saldo Anterior
SECRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER

AREA de ESPORTE/AREA de LAZER

manutençAo do esporte e lazer

LOCAÇAO DE IMÓVEIS

Recursos Ordinários (Livres)

09

R$ 8.971,21

Vaior EmpenhadS
09.002

[S. 127.812.0011.2025

3390361500
RS 4.000,00

Saldo atuã|2870 0

R$4,971,21

Outras Informações

Histórico

Locação de 01 (um) Barracão com 387.56m' estrutura em zinco; com banheiros em alvenaria, para o âmbito incentivo ao Esporte de Píèn destinada á fins de projeto de aulas de artes marciais

Parcela mensal de R$ 4.000,00 (quatro míI reais), que serão quitadas atá o dia 10 (dez) do mês seguinte ao mês de referência da locação.

Referente ao período de 23/07/2025 à 22/08/2025.
Rscal do contraio o servidor Alecsandro Lourenço Martins.

Itens

Vajor totalValorQuantidadeCódigo Nome Marca

4.000,00 4.000,00MES 1.0000Locação da 01 (um) Barracão com 367,56 m’, de forma retangular,

estrutura em zinco, com banheiros em alvenaria, pera fins de uso esportivo - Artes Marciais
localizado na esquina formado pela Rua Belém e Rua Amazonas, e com (rente para a Rua
Belém por 60,06 m no rumo SO.0*40 'NE. Aos fundos, confronta com João Cardoso por
80,44 m no rumo SO. 35*36 'NE, e do lado esquerdo, confronta com a Rua Manaus por
46,05 mnorumo89*10 'NO

28465

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDAO UNIFICADA - RFB/PGFN

27/10/2025

16/11/2025

23917913/2025

7BCB.D5F6.EE80.3426

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO

!
26/06/2025 09:41:52Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido pon Doroti de Fátima Pleckocsz


